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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.031, DE 2021 
(Do Sr. Bozzella) 

 
Altera a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, que "Dispõe sobre a 
efetivação de ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, 
o tratamento e o seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.", para prever, 
expressamente, o direito da realização de exame mamográfico para o 
rastreamento do câncer de mama, pelo Sistema Único de Saúde - SUS, 
a todas as mulheres a partir dos 40 anos de idade, inclusive àquelas 
assintomáticas, independentemente de qualquer outra condicionante. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4182/2020.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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PROJETO DE LEI Nº           /2021 

(Do Sr. Bozzella) 

 

Altera a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, 

que “Dispõe sobre a efetivação de ações de 

saúde que assegurem a prevenção, a 

detecção, o tratamento e o seguimento dos 

cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde – SUS.”, para 

prever, expressamente, o direito da realização 

de exame mamográfico para o rastreamento do 

câncer de mama, pelo Sistema Único de Saúde 

– SUS, a todas as mulheres a partir dos 40 

anos de idade, inclusive àquelas 

assintomáticas, independentemente de 

qualquer outra condicionante. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, passa a 

vigorar acrescido do seguinte §4º: 

 

“Art.2º......................................................................................................

................................................................................................................

. 

§ 4º O direito de que trata o inciso III deste artigo, é assegurado a 

todas as mulheres a partir dos 40 (quarenta) anos de idade, inclusive 

para o rastreamento de câncer de mama, independentemente de 

sintomas ou não, sendo vedada qualquer outra condicionante para 

sua realização junto ao Sistema Único de Saúde -SUS.” (NR) 

 

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.  
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Justificativa 
 

 

Infelizmente, aproximadamente 13 mil mulheres morrem por ano no Brasil 

devido ao câncer de mama, o que corresponde a 2,5% das mortes femininas no País. 

Dentre as mulheres que estão na estatística, a maioria morre por falta de informação 

ou tratamento correto.  

Segundo a Dra. Rosemar Macedo, da Sociedade Brasileira de Mastologia, 

"A mamografia é o único exame que nós conseguimos diagnosticar o câncer de 

mama numa fase inicial e possibilita que a paciente tenha uma chance de cura em 

torno de 95%. Isso não é possível com outros exames, como a ultrassonografia ou 

simplesmente com o toque nas mamas, conhecido como autoexame.".  

Ainda, segundo a Sociedade Brasileira de Mastologia, a partir dos 40 anos 

as mulheres devem realizar a mamografia anualmente como forma de prevenção, 

diagnóstico precoce e diminuição da mortalidade pela doença.  

Contudo, apesar da Lei n. 11.664/08 prever em seu art. 2º o direito da 

realização de exame mamográfico a todas as mulheres a partir dos 40 (quarenta) 

anos de idade, o Ministério da Saúde, ao nosso entendimento, de maneira 

equivocada, por meio da sua secretaria de ciência, tecnologia e insumos estratégicos, 

editou a Portaria n. 61 de 1º de outubro de 2015, decidindo pela não ampliação do 

uso da mamografia para o rastreamento do câncer de mama em mulheres 

assintomáticas com risco habitual fora da faixa etária de 50 a 69 anos, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS.  

Tal ato normativo é abusivo e restringe texto legal expresso, uma vez que a 

Lei n. 11.664/08 prevê de forma clara que o exame mamográfico é assegurado para 

todas as mulheres com idade superior a 40 anos, independentemente de qualquer 

outro fator. 

A portaria, ao não possibilitar o uso da mamografia “para o rastreamento do 

câncer de mama em mulheres assintomáticas com risco habitual fora da faixa etária 

atualmente recomendada (50 a 69 anos) no âmbito do Sistema Único de Saúde – 

SUS” se contrapõe frontalmente ao estabelecido pela legislação federal, e até por 

essa razão o Senado Federal aprovou projeto de decreto legislativo visando sustá-la, 

contudo, a proposição ainda não foi votada nesta casa legislativa.  *C
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Porém, ainda que aprovado eventual decreto legislativo, nada impediria uma 

nova portaria ou outro ato regulamentar, trazendo nova restrição com base em novos 

parâmetros.  

Assim, visando dar solução a esse problema, bem como, evitar que outra 

normativa venha a trazer restrição além do critério de idade estabelecido por lei, é 

importante que aprovemos este projeto de lei, vedando expressamente a imposição 

de qualquer outra condicionante ou restrição à realização do exame mamográfico.  

Em face de tais argumentos, solicitamos aos eminentes pares a colaboração 

imprescindível à tramitação, ao aperfeiçoamento e à aprovação deste projeto de lei. 

 

 

Sala das Sessões,        de                               de 2021. 

 

 

 

BOZZELLA 
Deputado Federal – PSL/SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.664, DE 29 DE ABRIL DE 2008 
 

 

Dispõe sobre a efetivação de ações de saúde 

que assegurem a prevenção, a detecção, o 

tratamento e o seguimento dos cânceres do 

colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:   

 

Art. 1º As ações de saúde previstas no inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, relativas à prevenção, detecção, tratamento e controle dos 

cânceres do colo uterino e de mama são asseguradas, em todo o território nacional, nos termos 

desta Lei.  

 

Art. 2º O Sistema Único de Saúde - SUS, por meio dos seus serviços, próprios, 

conveniados ou contratados, deve assegurar:  

I - a assistência integral à saúde da mulher, incluindo amplo trabalho informativo 

e educativo sobre a prevenção, a detecção, o tratamento e controle, ou seguimento pós-

tratamento, das doenças a que se refere o art. 1º desta Lei;  

II - a realização de exame citopatológico do colo uterino a todas as mulheres que 

já tenham iniciado sua vida sexual, independentemente da idade; 

III - a realização de exame mamográfico a todas as mulheres a partir dos 40 

(quarenta) anos de idade; 

IV - o encaminhamento a serviços de maior complexidade das mulheres cujos 

exames citopatológicos ou mamográficos ou cuja observação clínica indicarem a necessidade 

de complementação diagnóstica, tratamento e seguimento pós-tratamento que não puderem 

ser realizados na unidade que prestou o atendimento; 

V - os subsequentes exames citopatológicos do colo uterino e mamográficos, 

segundo a periodicidade que o órgão federal responsável pela efetivação das ações citadas 

nesta Lei deve instituir;  

VI - a realização, segundo avaliação do médico assistente, de ultrassonografia 

mamária a mulheres jovens com elevado risco de câncer de mama ou que não possam ser 

expostas a radiação e, de forma complementar ao exame previsto no inciso III do caput, a 

mulheres na faixa etária de 40 a 49 anos de idade ou com alta densidade mamária. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.980, de 11/3/2020) 

§ 1º Os exames citopatológicos do colo uterino e mamográficos poderão ser 

complementados ou substituídos por outros quando o órgão citado no inciso V do caput deste 

artigo assim o determinar. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 13.362, de 

23/11/2016) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13980-11-marco-2020-789834-publicacaooriginal-160110-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13980-11-marco-2020-789834-publicacaooriginal-160110-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13362-23-novembro-2016-783933-publicacaooriginal-151426-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13362-23-novembro-2016-783933-publicacaooriginal-151426-pl.html
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§ 2º Às mulheres com deficiência serão garantidos as condições e os 

equipamentos adequados que lhes assegurem o atendimento previsto no caput e no § 1º. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.362, de 23/11/2016) 

§ 3º Para as mulheres com dificuldade de acesso às ações de saúde previstas no 

art. 1º desta Lei, em razão de barreiras sociais, geográficas e culturais, serão desenvolvidas 

estratégias intersetoriais específicas de busca ativa, promovidas especialmente pelas redes de 

proteção social e de atenção básica à saúde, na forma de regulamento. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.522, de 27/11/2017) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação.  

 

Brasília, 29 de abril de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

José Gomes Temporão 

 

 

PORTARIA Nº 61, DE 1º DE OUTUBRO DE 2015 
 

 

Torna pública a decisão de não ampliar o uso 

da mamografia para o rastreamento do câncer 

de mama em mulheres assintomáticas com 

risco habitual fora da faixa etária atualmente 

recomendada (50 a 69 anos) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS. 

 

 

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS 

ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e com 

base nos termos dos art. 20 e art. 23 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve: 

 

Art. 1º Fica decidida a não ampliação do uso da mamografia para o rastreamento 

do câncer de mama em mulheres assintomáticas com risco habitual fora da faixa etária 

atualmente recomendada (50 a 69 anos) no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

 

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tecnologia estará disponível no endereço 

eletrônico: http://conitec.gov.br/. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ ARMANDO ERTHAL 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13362-23-novembro-2016-783933-publicacaooriginal-151426-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13522-27-novembro-2017-785815-publicacaooriginal-154338-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13522-27-novembro-2017-785815-publicacaooriginal-154338-pl.html
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